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DEBITOS DAS EMPRESAS EM LIQUIDACAO — NAO INCIDENCIA

RESUMO

- Quanto aos juros, no entanto, o novo diploma legal (DL. 2.278/85) foi absolutamente silente, em nada
alterando a situacao consagrada no ordenamento juridico anterior, sendo defeso ao Judiciario suplementar a
expressdo legal, aditando-a com disposicéo nela inexistentes, a pretexto de atendimento a "mens
legislatoris", como ficou consagrado no caso vertente. - A ndo incidéncia de juros sobre os débitos das
empresas em liquidagdo extrajudicial decorre da textualidade do art. 18, alinea d, da Lei n° 6.024/74, a qual,
no pertinente a essa matéria, estad em pleno vigor, demandando respeito a seus ditames que, ressalte-se,
sdo os mesmo inspirados da jurisprudéncia desta Corte, convergentes nos termos do Enunciado n° 185 (*),
de sua Sumula, inalterado nesta questéo. - Assim, dou provimento a revista, para excluir da condenacao os
juros da mora. Proc. TST-RR-2.051/89, Ac. de 06-11-1989 Arquivo do Ementario forense, TST/2.781 (*)
"Aplicada a Lei 6.024/74, fica suspensa a incidéncia de juros e correcdo monetaria nas liquidacdes de
empresas sob intervencdo do Banco Central." (EMENTARIO FORENSE N° 435) EMENTARIO DE
FORENSE. Novembro, 1991 - ANO XLIII - N° 513 EMENTA: - Os débitos de empresa em liquidacéo
extrajudicial ndo estdo sujeitos a juros, incidindo correcdo monetaria apenas a partir da vigéncia do
Decreto-Lei n° 2.278/85. RESUMO DO ACORDAO: - ... O egrégio Regional, muito embora reconhecendo
gue a Ré é sociedade financeira em liquidacao, concluiu pela incidéncia dos juros de mora. Ao fazé-lo,
adotou entendimento conflitante com o Enunciado n°® 185 que integra a Sumula da jurisprudéncia
predominante deste Tribunal. Empresas Sob Intervencéo do Banco Central - Liquidacéo Extrajudicial - Juros
- Correcdo Monetaria - Lei n°® 6.024/74. Aplicada a Lei n° 6.024/74, fica suspensa a incidéncia de juros e
correcao monetaria nas liquidacdes de empresas sob intervengéo do Banco Central. (resolugdo 7/83 - DJ
11-83). - ... Na hipétese, a consequéncia légica do conhecimento do recurso pela discrepéncia
jurisprudencial, considerado o citado verbete é o provimento para excluir da condenacéo os juros da mora e
limitar a incidéncia da corre¢cdo monetaria ao periodo posterior a vigéncia do Decreto n°® 2.278/85.
Impossivel é cogitar da aplicacao da Lei 6.889/81, de cunho genérico, na verdade, a matéria teve, até 1981,
data em que foi editado o Decreto-lei n® 2.278/85, regéncia propria, ou seja, da Lei n® 6.024/74. N&o se pode
atribuir ao legislador sequer a insercao em diploma legal de palavras inlteis, o que se dira da edi¢éo de
diploma. Nao haveria raz&o para ter sido editado Decreto-Lei n°® 2.278/85, se a matéria ja tivesse alcancada
pela Lei n° 6.889/81. simplesmente verificou-se a pertinéncia do disposto no §°2°, do artigo 2° da Lei de
Introducado ao Caédigo Civil: "A Lei nova que estabeleca disposicdes gerais ou especiais a par da existente
ndo revoga nem modifica a lei anterior." Proc. TST-RR-3.955/88.4, Ac. de 19-10-1989 Arquivo do Ementario
Forense, TST/2.783 (*) In "EMENTARIO FORENSE", N° 479 EMENTARIO FORENSE. Novembro, 1991 -
ANO XLIII - N° 516 EMENTA: - No processo do trabalho as nulidades somente serdo declaradas mediante
provocacao das partes, que deverao argui-las a primeira vez em que tiveram de falar em audiéncia ou nos
autos. Inteligéncia do art. 749, da CLT. RESUMO DO ACORDAO: - ... A audiéncia de notificacdo para as
razdes finais é vicio grave. Mas é certo que o Recorrente foi notificado para o julgamento do feito (...). Pelo
menos, ndo denuncia a caréncia dessa providéncia, cuja realizacao esta regularmente certificada nos autos.
- Embora isso, a certiddo de julgamento (...) N&o registra a presenca do Recorrente no julgamento
oportunidade que Ihe foi aberta para a argtiicdo que agora faz com absoluta inoportunidade. - No crivo do
art. 794 consolidado, preclusa a arguicao, cingindo-se o apelo ao tema ora discorrido. Proc.
TST-RO-AR-0635/83, Ac. de 26-09-1989 Arquivo do Ementario Forense, TST/2.777 EMENTARIO



FORENSE. Novembro, 1991 - ANO XLIII - N° 516 EMENTA: - "Quando a intimacdo tiver lugar na sexta-feira,
ou a publicacédo com efeito de intimagéo for feita nesse dia, o prazo judicial serd contado da segunda-feira
imediata, inclusive, salvo se ndo houver expediente, caso que fluira do dia Gtil que se seguir." (*) RESUMO
DO ACORDAO: - A publica¢io do acérdéo regional deu-se em 12-2-88, sexta-feira, conforme certid&o. - A
consoante o art. 184 do Cdédigo de Processo Civil, na contagem do prazo exclui-se o dia do comeco e
inclui-se o d

EMENTA
A nao incidéncia de juros sobre os débitos das empresas em liquidacao extrajudicial decorre da textualidade

do art. 18, alinea "d", da Lei n® 6.024/74.



